
\-/

0 00 0?2

Munícipio de Nova Fátima - PR
cNpJ no 75.828.4í 8/0001.90 I 1O+e1 35521',122

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não

alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em Íavor da

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do

resultado do processo de contratação.

9.11. Em caso de divergência entre disposiçóes deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou

demais peças que compóem o processo, prevalecerá as deste Aviso.

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.

9.13. lntegram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

9.13.1. ANEXO I - Documentação exigida para Habilitação

9.13.2. ANEXO ll - Termo de Referência;

9.13.3. ANEXO lll - Minuta de Termo de Contrato;

9.13.4. ANEXO lV - Modelo de Declaração Unificada

Nova Fátima,0ll de novembro de2024.
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ANEXo t- DocuMEurnçÃo EXIGIDA PARA HABlLtrnçÃo

Habilitação jurídica:

1.1 No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da resPectiva sede;

1.2Em se tratando de Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

www. portaldoem preendedor. gov. br;

1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

1.4 inscrição no Registro público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede

amatriz,nocasodeseroparticipantesucursal,filialouagência;

1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

1.6 decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira em funcionamento no País;

1.7 No caso de sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembleia que o

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial çu inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede, bem como o registro de quê trata o arl. 107 da Lei no 5.764, de 1971'

1.g Os documentos adma deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva'

Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1 provade inscriçáo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme

o caso; i

2.2 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacicinal, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Br;asil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (pGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no 1'751, de

o2l1ot2o14,do secretário da Receita Federaldo Brasil e da Procuradora-Geralda Fazenda Nacional'

2.3 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de serviço (FGTS);

2.4 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de

certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, no§ termos do Título Vll-A da Consolidação das Leis do

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de ,lo de.maio de 1943;

2.S prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicílio ou sede do

Íornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

2.6 prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre (cadastro lcMS);

2.7 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos esÍac/uar's ou munícipais relacionados ao objeto

contratual, deverá 
"orprou"1. 

tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do

seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 
í)fu-?
I

\
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A prefeitura Municipal de Nova Fátima (pR), através do Departamento de Licitações, sito à Rua Dr' Aloysio de Barros

Tostes, 420, Nova Fátima, Estado Oo paranã, p"É- pr"r"ri" informa Vossa Sénhoria da Dispensa de Procedimento

Licitatório, para contratação de empresa prr"-ioin"ài*ento de serviços de decoração da formatura dos estudantes das

escolas municipais de Nova Fátima-Pr, que ocorrerá nos dias 11 ,12 e 13 de Dezembro' para atender a demanda da

Munícipio de Nova Fátima - PR
CNPJ no 75.828.418/0001-90 I 1O+r135521122

ANEXO II . TERMO DE REF

Secretaria

AJ. luenor preço Por item.

\l

1'1Apresentedispensa-deprocessolicitatório4.133,de01deabrilde
Ze21 , comas atualizaçóes que lhe foram introduzid-as e pelas disposições gerais e especiais deste edital'

I 
^ ocomPromissocomra os alun

os estudos e o resuttado atcançado, atém de qualificar, iegalmente, o ,lyl_o-.?_^"1"19.".1i: Í',19::::"0:JltJ1iff::osgstuqoseult,§ultár
diploma de graduação. A formátura são rnorn"Àtá" únicoina vida que procuram divertir.as crianças' criar momentos

memoráveis para pais, professores, famílias e alunos e celebrar o final 
'de 

ano escolar, junto dos colegas de escola'

portanto, a prefeitura Municipal de Nova Fátima, através da secretaria Municipal de Educação, realizará a de formatura

dos estudantes nos dias 1 1 , 12 e 13 de dezembro de 2024'

s estudantes das escolas

Ãuni"ipái= OrNova Fátirira - ei?, que ocorrerá nos dias : 11, 12 e 13 de Dezembro'

A decoração devera conter:
Hall de entrada: Senoo-iáito com paredes falsas de tecido e teto rebaixado, 2 poltronas, forração do

piso, tapete, bombe, 2 vasos dourado com pedras de 45cm, lustre, aparador, cortinado ou cortina de

ied, 2 arranjos de flores, esculturas do fundo. mar'

Forração de tecido atras àa mesa das autoridades 19m, estrutura de fixação com cabo de aço' toalha

de mesa grande +m paia Diretores e Professores, tapete 4m, painel decorativo no tema 3m x 2'5m'

óãrrá G uãÉo com z.ooo (dois mil) balões-com aproximadamente 4m.

Forraçáo de tecido no fundo da quadra de 9m

Tapete passarela azutàSm, com esculturas temáticas na passarela no mínimo 10 (golfinhos' agua

viva, peixes, baleia, tartaruga, arraia, etc)' 
-

Pista'de dança, preto e branco para valsa 3x2m'

loo capas de cadeiras para os formados

30 capas de cadeira para as autoridades

pagamento referido objeto correrão por dotação orçamentária abaixo
5.1. As desPesas com
especificada:

Ano da DesPesa Código DesPesa Elemento

2024 194 339039

í3 de Dezembro.
6.2 . caso os materiais não sejam entregues no prazo estabelecido acima, e os mesmos não estejam de acordo com

a proposta apresentada pela empres"- *nóéáãrr, o fiscal Oa Rta de Registro de Preços/Contrato iniciará

procedimento administrãrivã óãr, ãriricrçao oe-p"Àrri'oaoes ao fornecedor, excetúado os casos em que o motivo do

ã;r;r;;;r"nto seja.irriiiiódoo e aceito-pela Piefeitura Municipal de Nova Fátima/PR'

á* L-z\

6.í Os tados Pelo deverão ser realizados nos 11, 12 e

Discriminação
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6.3 O recebimento dos produtos será efetuado pelo setor responsável, que poderá solicitar junto ao fornecedor a
correção de eventuais falhas ou irregularidades que forem verificadas na entrega dos mesmos, ou até mesmo
substituí-los poroutros novos, no prazo máximo definido no item 6.1, contados a partirdo recebimento daqueles que

forem devolvidos.
6.4 Nas entregas deverão ser respeitadas, rigorosamente, as especificações estabelecidas na proposta vencedora e

neste edital, sendo que a não observância das condiçôes acima listadas, implicará na não aceitação do mesmo, sem
que caiba qualquer tipo de reclamaçáo ou indenização por parte da inadimplente;
6.5 Constatado que o produto recebido não atende as especificações estipuladas neste Edital, ou ainda que não

atenda a finalidade que dele naturalmente se espera, o órgão responsável pelo recebimento expedirá ofício ao

Departamento de Compras e Licitaçóes, o qual posteriormente notificará a empresa vencedora, para que sane as
irregularidades dentro do menor prazo possível;
6.6 Em caso de devolução dos produtos, por estarem em desacordo com as especificações, todas, as despesas
serão atribuídas à CONTRATADA devendo este providenciar com a máxima urgência a sua substituição ou
adequação ao edital.
6.7 Decorrido o prazo estipulado na notificação, sem que tenha havido a troca do objeto recusado, o órgão solicitante
dará ciência ao Departamento Jurídico, através, a fim de que se proceda a abertura de processo de penalidade
contra a empresa, de acordo com as normas contidas na Lei n3 14.133121 e alteraçóes, para aplicação das
penalidades previstas neste Aviso de Dispensa Eletrônica.

7.

7.1 - A vigência será até 31 de dezembro de 2024, contados a partir da assinatura, podendo ser prorrogado
por mais 12 (dozel meses, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

L E AGOMPANHAMENTO EO CONTRATO

8.1 O recebimento do bem, a fiscalização e o acompanhamento da execução do contrato, será efetuado pelo Servidor
Público, o Sra. Mayra Nunes da Costa Ribeiro, a fim de verificar a conformidade dele com as especificaçôes técnicas
dispostas no mesmo.
8.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, ainda que resultem
de condições técnicas, vícios redibitórios ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na

ocorrência desta, não implica na responsabilidade da administração e de seus agentes e prepostos.

Nova Fátima - Paraná, 07 de novembro de2024.

tuY
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ANEXO III- MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

GONTRATO N" 00X/2024

o MUNIclpto DE NovA rÁilnne, Estado do paraná, sito a Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420, com inscrição no

cNpJ/MF Sob o no. 75.g2g.41glooo1-go, doravante denominado CoNTRATANTE, neste ato representado pelo prefeito

Municipal, o senhor Roberto Carlos Messias, brasileiro, casado, agricultor, portador da Carteira de ldentidade no'

4.818.807_9 SSp/pR e CpF/MF no 688.798.739-20, e o(a) ......... inscrito(a) no CNPJ/MF sob o no

.''...., sediado(a) na em ...,.,,..,,,,' doravante designado CoNTRATADo,

neste ato representada por............. (nome e função no contratado), conforme atas constítutivos da

empresa OIJ pt"ocuração apresentacla nos auÍos, tendo em vista o que consta no Processo no "" " " "'. " ' e em

observância às disposiçóes da Lei no 14.133, de2021e da Instrução Normativa SEGES/ME no 75, de 2021, resolvem

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação n'. './..', mediante as cláusulas e condições

a seguir enunciadas.

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .......... nas condiçóes estabelecidas no Termo

de Referência.

'í.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAçAO CATMAT UNIDADE
DE

MEIDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNlTÁRIO

VALOR
TOTAL

1

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contrataçáo;

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorizaçáo de contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso

existentes;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados'

da assinatura do contrato'

conforme art. 90 da Lei Federal no 14.133121, ' r

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão'

entrega, observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a este contrato'

E GESTm CbNTRATUAIS (art. 92, lV, Vll eTERCEIRA. MODELOS DE
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5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes'

taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação'

s.1.3. o valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos

quantitativos efetivamente fornecidos.

5.2. FORMA DE PAGAMENTO

5.2.1 .O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente

indicados Pelo contratado.

5.2.2. Seráconsiderada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento'

5.3. PRAZO DE PAGAMENTO

5.3.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento da Nota

Fiscal/Fatura.

5.3.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a execução do

objeto do contrato.

5.3.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente

entre o termo Íinal do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçáo, mediante aplicação do índice

\GP-M de correção monetária'

5.4. CONDIçOEs oe PAGAMENTO

5.4.1 .Aempresa deverá enviar, obrigatoriamente, a Nota Fiscal logo após a sua emissão para o e-mail do

setor de Gompras: comprasnovafatima@gmail.com, confirmando o seu recebimento'

5.4.2. euando houver glosa parcial do objeto, o contratante dêverá comunicar a empresa para que emita a nota fiscal

ou fatura com o valor exato dimensionado'

5.4.3. O setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários

e essenciais do documento, tais como:

a) o Prazo de validade;

b) a data da emissão;

c) os dados do contrato e do órgão contratante:

d) o período respectivo de execução do contrato;

e) o valor a Pagar; e

f)eventualdestaquedovalorderetençõestributáriaqcabíveis.

s.4.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa' o

pagamento ficará sobrestado ate que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese' o prazo para

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para o

contratante;

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual'

5.1. PREçO

QUARTA. SUBCONTRAT

5. CLÃUSLLA Aulúra- PAGAME@



üüâ8

Munícipio de Nova Fátima - PR
GNPJ n" 75.828.4í8/OOO1-90 I (043) 35521122

rovação da regularidade fiscal'

constatada por meio de consulta on-line ao slcRr ou, na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante
t a õô lõ^44

consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei no 14j3312021 '

5.5.1.1. As Notas Fiscais deverão sei encaminhadas juntamente com as declarações constantes

nos anexos da

5.6. CESSÃO Oe CRÉOttO

5.6.,1 . E admitida a cessão fiduciária de direitos creditíciod com instituição financeira, nos termos e de acordo com os

procedimentos previstos na lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 53, de 8 de Julho de 2o2O' conforme as regras deste

presente tóPico.

5.6.1.1. As cessóes de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

s.6.2. A cessão de credito, de qualquer natureza, a sêr feita mediante celebração de termo aditivo' dependerá de

comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a cessionária não

se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conÍorme a legislação em vigor, nos termos do

Parecer JL-01 , de 18 de maio de 2020'

00
,rilr.'#}?,,

W

\./

S.4.6. previamente à emissáo de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar consulta ao

slcAF para: a) verificar a manutenção das condiçôes de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão

que impeça a participação em licitafão, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público'

bem como ocorrências impeditivas indiretas'

5.4.7. constatando-se, junto ao slcAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua

notificação, por escrito, para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou' no mesmo prazo'

apresente sua defesa. o prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante'

5.4.g. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá comunicar aos

órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto

à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para

garantir o recebimento de seus créditos.

S.4.g. persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos

autos do processo administrativo correspondente' assegurada ao contratado a ampla defesa'

5.4.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela

rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF'

5.4.11. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislaçáo aplicável'

5.4.11.1. lndependentemente do peroentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão

retidosnafonteospercentuaisestabelecidosnalegislaçãovigente'

5.4.12.0 contratado regularmente optante pelo simple'; Nacional, nos termos da Lei complementar no 123' de 2006'

não soírerá a retenção tributária quanto aos imposios e contribuiçóes abrangidos por aquele regime. No entanto, o

pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial' de que faz jus ao

tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei complementar.

5.5. DA LIQUIDAçÃO

5.5.1. Se necessário, será realizada retenção do lmposto de Renda pela CoNTRATANTE' de acordo com a

alíquota adequada para o serviço ou bem adquirido constante no Anexo I do Deq"pto MuniçiBal rt" '163/?023;

5.6.3. O credito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratada) pela

execução do objeto contrãtual, com o desconto de eventuais multas, glosas 
{preluÍzos 

causados à Administração'
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ómoosdacontavinculadaedopagamentodiretoprevistosnalN
SEGES/ME no 5, de 2017 , caso aplicáveis.

6,,t-ros:.ôfeCoC':iriieiatriieÀte,,,eoniiataUoô ,sâortixosre':ir:reaiustávêig,,iro..,ôirâiô .dé..:úm ano contado da data do:

orÇamento estimado. em xx/xxl2024.

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão

reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice INPC (índice Nacional de Preços ao Consumidor),

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade'

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos

financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgaçáo do(s) índice (s) cle reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)

divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5. Nas aferiçôes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

6.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não

possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela

legislação então em vigor.

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

7.1. São obrigações do Contratante:

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e

seus anexos 
: .

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido,

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contratg,e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma

e condiçóes estabelecidos no presente Contrato;

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato;

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo contratado;

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas,as solicitaçôes e reclamações relacionadas à execução do

presente Contrato, ressalvados os requerimentoô manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou

de nenhum interesse parua boa execução do ajuste.

7.1.g.L Concluída a instrução do reQuerimento, a Admini.stração terá o prazo de 10 (dez) dias para

decidir, admitida a prorrogação motivada por igual períod
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Contratado com terceiros' ainda

que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do

v

Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados'

g.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigaçôes constantes deste contrato e em seus anexos, assumindo como

exclusivamente seus os riscos e as despesas dàcorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,

as obrigaçôes a seguir disPostas:

g.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em poduguês' e da relação da

rede de assistência técnica autorizada (se for o caso);

g.1.2. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a

27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei no 8'078, de 1990);

g.1.3. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da

entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

g.1.4.Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior

(ar|. 137 ,ll) e prestar todo esclarecimento ou informaçáo por eles solicitados;

g.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo

fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos rluais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da

execução ou dos materiais empregados;

g.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g.1.7. euando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores -
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, iunto com a

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que

comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4)

Certidão de Reguiaridade do FGTS - cRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

g.1.g. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigaçôes trabalhistas'

sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não

transfere a responsabilidade ao Contratante;

g.1.g. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prâzo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou

acidentequeseverifiquenolocaldaexecuçãodoobjetocontratual.

g.1.10. paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de

acordo com a boa técnica ou que ponha em lisco a segurança de pessoas ou bens de terceiros'

g.1.11. Manter durante toda a vigência do,contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

g.1 .1z.cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para

pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislação (art. 116);

prazo fixado Pelo fiscal do
8.1'13.Comprovarareservadecargosaqueserefereacláusulaacima,no
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vaOas fi

. 1 16, parágrafo único);
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corrência do cumprimento do contrato;

g.1.15.Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do

objetodacontratação,excetoquandoocorreralgumdoseventosarroladosnoart' 124,11,d'daLei no14'133'

de2021.

g.1.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de

segurança do Contratante;

1 0.1 . Comete infração administrativa, nos termos da Lei no 1 4' 1 33, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento

dos serviços públicos ou ao interesse cr:letivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejar o retardamento da execução ou dàentrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a

dispensa eletrônica ou execução do contrato;

fraudar a contratação ou praticar ato fraudülento na execução do contrato;

comportar-sedemodoinidôneooucometêrfraudedequalquernatureza;

praticar atos ilícitos com vistas a frustrar ds objetivos do certame;

praticar ato lesivo previsto no aft. 5'' da Lei no 12.846' de 1o de agosto de 2013'

Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administrativas acima descritas as seguintes sanções:

Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar

a imposição de penalidade mais grave (art' 156, §2", da Lei);

lmpedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b' c' d' e' f e g do

subitem acima deste contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art' 156'

§4o, da Lei);

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas

h, i, j, k e I do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c' d' e' f e g''que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave (art' 156, §5o, da Lei)

\-/

i)

i)

k)

r)

10.2.

i)

ii)

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução'

iv) Multa:

00
*rtir'Jil;l,*u

§#ã.lwW
0031
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00ü

ffi
nsoIJÚÁ,

nadimPlida' até o

limite de 30 (trinta) dias;

(2) moratória de 1o/o(1 por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato' até o máximo

de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação' suplementação ou

rePosição da garantia'

(a)oatrasosuperiora30diasautorizaaAdministraçãoapromoverarescisãodocontratopor
descumprimento ou 

"urpri*"niá 
irregular de suas cláusulas, conforme dispóe o inciso I do art' 137

da Lei n' 14.133, de 2021'

(3) compensatória de 1oo/o (dezpor cento) srcbre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do

objeto;

1o.3.AaplicaçãodassançõesprevistasnesteContratonãoexclui,emhipótesealguma,aobrigaçãodereparação
integral do dano causado ao Contratante (art' 156' §9)

10.4'TodasassançõesprevistasnesteContratopoderãoseraplicadascumulativamentecomamulta(aÉ'156'
§7).

lo.4.l.AntesdaaplicaçãodamultaseráfacultadaadefesadointeressadonoprazodelS(quinze)diasúteis,
contado da data de sua intimação (art' 157)

10.4.z.se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, áte, o' perda desse valor' a diferença será descontada da garantia

prestada ou será cobrada judicialmente (art' 156' §8")'

10.4.3. previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente

no prazo máximo de 60 (sessenÍa) dias, a contár da data do recebimento da comunicação enviada pela

autoridade comPetente'

1o.5.Aaplicaçãodassançôesrea|izar-se-áemprocessoadministrativoqueassegureocontraditórioeaampla
defesa ao Contratado, observando-Se o procerJimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei no 14.133,

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar.

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art' 156' §1") :

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concretc;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoam;;;; programa de integridade, conforme normas e orientações dos

órgãos de controle'

10.7'osatosprevistoscomoinfraçõesadministrativasnaLeinol4'l33,de2O2l,ouemoutrasleisdelicitaçõese
contratos da Administração púbrica que também sejam tipificados como atos resivos na Lei no 12'946, de 2013,

serão apurados e julgados conjuntam"nt", no, ,á.ro" autos, observados o rito procedimental e autoridade

competente definidos na referida Lei (art' 159)

lo.S.ApersonalidadejurídicadoContratadopoderáserdesconsideradaSemprequeutilizadacomabusododireito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilÍcitos previstos neste contrato ou para provocar confusão

patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos dâs sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus

administradoresesócioscompoderesdeadministração,àpessoajurídicaSucessora"y,ff}|j:':jiJ::T:
il#:'ffit,"ffi;'r"i::";;;JffiffirJ,"0" trto ôu de direito, áo'"n o contratado, observados, em todos os

casos, o contraditório, t ",ipl" 
defesa e a obrigatoriedade dyrnálise jurídic1 prévia (art' 160)

ri



Munícipio de Nova Fátima - PR
GNPJ no 75.828.418/0001'90 I (o+g) 35521122

00ü03s
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cação da sanção'

informar e manter atualizados os dados rerativos às sanções por ela apricadas, para fins de publicidade no cadastro
-^^^^ Et' 'niÀao irí'non\',ü"Jffi,u:'ffiilI]: rnidôneas e suspensas (ceis) e no cadastro Nacional de Empresas Punidas (cnep)'

instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal' (Art' 161)

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são

passíveis de ráabilitação na forma do art' 163 da Lei no 14'133121'

11.1. O Contrato Se extingue quando vencido o pÍazo nele estipulado' independentemente de terem sido cumpridas

ou não as obrigaçôes de ambas as partes contraentes'

11.2. ocontrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado'

por algum dos motivos previstos no artigo tál aa Lei no 14'133121 ,bem como amigavelmente' assegurados o

contraditório e a amPla defesa.

11.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei'

11.2.2.A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato'

11.2.2.1' Se a operação implicar mudança

termo aditivo para alteração subjetiva'

da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

11.3. O termo de rescisão, sempre que possível' será precerlido:

11.3.1.Balançodoseventoscontratuaisjácumpridosouparcialmentecumpridos;

11.g.2. RelaÇão dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.3.3. lndenizações e multas'

l2.l.Asdespesasdecorrentesdapresentecontrataçãocorrerãoàcontade
Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: '

Ano da DesPesa Codigo Despesa Elemento

2024 30 339039

seráo decididos pelo CoNTRATANTE, segundo as disposiçóes contidas na Lei no 14'133"

de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, '':s,11:..1",11'r:f:-:: 
contidas na Lei no

we 'vz -^ ..ott'*a do consun ' --'-:ípios gerais dos contratos'
8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e prln(

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts' 124 e seguintes da

2021.

14.2. ocontratado é obrigado a aceitar, nas mêsmas condições contratuais' os acréscimos ou supressões que se

fizerem necessários, ate o timite de 25o/o (vinte e cinco potr cento) do valor inicial atualizado do contrato'

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila' dispensada

a cetebração de termo aditivo, na forma do art' 't36 da Lei no M'133' de 2021' 
I,/lffiáf

I
;

QUARTA. AL
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as seguintes Práticas:

16.1.1 -,,prática 
"orrrptã,1-or"i"""r, 

drr, receber ou soiÍcitar,,dll"l? ?1 '19,i:ti1"lf;^o::9::L]fltagem 
com o

objetivo de influenciat áãçaã ã" .ervidor p-úOlico no processo de licitação ou na execução.de contrato:

16.1.2 -,,prática trauouÉiriã"r a falsificação ou omissao dos fatos, ôom o objetivo de influenciar o processo de

licitação ou de execução de contrato;
iá.iã -,;prática conluiada": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o

conhecimento de representantes ou prepostos an ãúao licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e

não-competitivos;
16.1 .4 -,prática coercitiva": causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua

propriedade, visando infiuànciar sua participação ern'um processo licitatório ou afetar a execução do contrato;

16.1.5 -.prática obstrutiva": (i) destruir, falsificár, alterar ou ocultar provas em inspeçôes ou fazer declarações falsas

aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o o'bletivo de impedir materialmente a apuração de

ategações de prática pràv'ísta acima; tiil atos cüjàini"nóao seja impedir materialmente o exercício do direito de o

orgãnítmo fi nanceiro m ultilateral promover inspeçáo'

16.2 - Na hipótese de finaniiamento, paiciàl ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante

adiantamento ou reembolso, este organlsmo irúa saiçao sobre uma empresa ou pessoa 
-física, 

inclusive

declarando-a inelegível, indefinidamente ou pot pi"ro deteiminado , para a outorg-a de contratos financiados pelo

organismo se, em qualquer momento, constartar o envolvimento da empresa, diretamente ou por meio de um

agente, em práticas corruptas, fraudulentas, r:olusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da

eiecução um contrato financiado pelo organismo'

16.3 - considerando ", 
pióóãrit", ár" iíaur.iiaí acima, a CoNTRATADA concorda e autoriza que, na hipótese de

o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente, por organismo financeiro multilateral' mediante

adiantamento ou reembolso, o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam

inspecionar o local de execução do contrato e todos os documentos, conias e registros relacionados à licitação e à

execução do contrato"'

14.133121

..........,................ de 20.....

Representantà legal do CONTRATANTE

Representánte legal do CONTRATADO

!í

de

l5.1.lncumbirá ao contratante providenciar a publicação deste instrumento nos termos e condições previstas na

Lei no 14.133121.

17.1 . É eleito o Foro da comarca de Nova Fátima, estado do Paraná, para dirimir os litígios que decorrerem da

execução deste Termo de contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art' 92, §1" da Lei no

15. CLAUSULA DECIMA OUINTA -
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Ao agente de contratação
Prefeitura Municipal^de Nova Fátima, Estado do Paraná
DISPENSA ELETRONICA No xx/2024

::l: :::::::: l:::::-lX1ku3o" 3lfi3ii",";i;il" i;ô;i i;;;à-"S'T:i", ;1,",

( ) Declara, sob as penas do artigo 299 do código Penal, que se enquadra na situação de microempresa, empresa de

pequeno porte ou cooperativa, nõs termos da Le'íComplementar no 123106, alterada pela Lei Complementar no 147114,

bem assim que inexistem fatos supervenientes que conduzam ao seu desenquadramento desta situação' *Marcar este

§mPresa de Pequeno

1) Declaramos, para os fins do disposto no inciso XXXIll do art. 70 da Constituição Federal, não empregamos menores

de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho,

salvo na condição de afrendiz, a partir'dojquatorze anos de idade, em cumprimento ao que determina o inciso V do art'

27 daLei no 8.666/93, acrescida pela Lei no 9.854/99'

2) Declaramos, para os fins que até a presente data inexistem fatos supervenientes impeditivos para habilitação no

píesente processo licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

3) Declaramos, para os fins que a empresa não foi declarada inidônea por nenhum órgão público de qualquer esfera de

governo, estando apta a contratar com o poder público'

4) Declaramos, para os devidos fins que não possuímos em nosso quadro societár'ro e de empregados, servidor ou

dirigente de órgão ou entidade contratante ou rásponsável pela licitação, nos termos do inciso lll, do artigo 9' da Lei n'

8.666, de 2'l de junho de 1993. i

5) Comprometo-me a manter durante a execução do Çontrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas

as cond'ições de habilitação e qualificação exigidas na licitação'

6) Declaramos, para os devidos fins de direito, na qualidade de Proponente dos procedimentos licitatórios, instaurados

pâr este Município, que o(a) responsável legal da emPles? é o(a) Sr.(a)...........

Portador(a) do RG sob no . ...'.......'.'".,'... e Ci'f no """""""" cuja função/cargo

é................... ..........(sócio administrador/procurador/diretor/etc), responsável pela assinatura da Ata de

Registro de Preços/contrato.

7) Declaramos, para os devidos fins que em caso de qualquer co.municação futura referente e este processo licitatório,

bem como em caso dá ãventuat coniratação, conqordb que a Ata de Rêgistro de Preços/Contrato seja encaminhado

com sede na

para o seguinte endereço:
E-mail:
Telefone: ( ) k

\

,fu
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to ao Sistema de

protocolo deste Município, sob pena de ser con"iãerado como intimado nos dados anteriormente fornecidos'

9) Nomeamos e constituímos o senhor(a)""""""""""""""';-."-'-..ryTX*(') do CPF/MF sob

n.o................ para ser o(a) r"rpon.àuãt parS-^lcgmpanhar a execução da Ata de Registro de

preços/contrato, retereni" ãà-Oirp"nsâ Êtetrãnic, n.o Nd xx/2024 e todos os atos necessários ao cumprimento das

obrigações contidas no'iÀ"tr,.*ãnio convocatóiiá, t"u. Anexos e na Ata de Registro de Preços/Contrato'

Nome da emPresa + Ca

Nome do responsável legal da empresa
RG do resPonsável
CPF do resPonsável

Local/ Data

,v

\./

Á*+
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Prefeitura do MurúcíPio
GNPJ - 7 5.828.418/000 1'90
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d.e Noua Fdtima - Estado do Parand

Rua Dr. Aloysio de Barros Tostes, 420 - centro

CEP 86.310-000 - Nova Fátima - PR

É§ o** 43 3552-1122
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DISPENSA ELETRÔruICE NO 3412024

OPERAÇÃO: serviço.

OBJETO: "decoração para formatura".

Foi solicitada a aquisição do objeto da presente licitação com

despacho autorizador e encaminhado ao departamento de licitações, o qual deu

continuidade ao procedimento, tendo o Departamento de Contabilidade informado

que há dotação orçamentária para aquisição. Após, vieram os autos para este

parecer.

Gonsiderações

Na requisição de compra de bens ou contrataçâo de obras e

serviços com a definição du oid"nução da respectiva despesa por quem de direito'

necessário se fazem ás habilitaçôes preliminares para sua realização, constantes de

áferiçao do valor, previsão orçamentária e disponibilidade de recursos, a ser realizado

pela comissão permanente de licitações'

Assim, o agente de contratação promove um regular processo

administrativo para definiçâo dimodalidade a ser adotada, autuando-o, registrando-o

e realizando o levantamento de preços do objeto sob licitação'

Finalmente, deve ser obtido dos setores de contabilidade e

tesouraria, a informação da existência de dotação orçamentária e disponibilidade

recursos livres.

de
de

Desta forma, verificando-Se que a despesa a Ser realizada não é

superior ao limite legal e_ nos termos da Lei 14.13312021, art.75, inciso ll, pode-se

DISpENSAR A rrcliÁçno, porém, fazendo-se necessário a formalizaçáo do devido

[roceOimento administrátivo. Deve ainda ser exigida a respectiva regularidade com os

ãrgaos sociais e fiscais, na forma da lei, o que foi realizado na forma devida.

Nova Fátima - PR, 7 de novembro de 2024'
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Sistema de cadastramento unificado de Fornecedores - sIcAF

Declaração

Declaramos paÍa os fins exigidos na regislação, conforme dtcumentação registrada no 
'ICAF, 

que a situação do

fornecedor no momento é a seguinte:

CNpJ: ==' lr.s,s .ieialooial-it DUNS@: 921013098

kazáoSocial: EVERTON DA SILVA ROSA ***'540'119-:t*

Nome Fantasia:

Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 3t/O3/2O25

NaturezaJurídica: EMPRESÁRIO (INDIVIDUAL)

MEI: Sim

Porte da EmPresa: Micro EmPresa

Impedimento de Licitar: Nada Consta

Ocorrências Impeditivas indiretas: Nada Consta

Vínculo com "Serviço Público": Nada Consta

't tt'J;;;*Í;Tfti ;;ÍIi"a 
" 
(;, ;;," ffi 

"; 
siá(áor ó ; ;;;;;(;ru;;ria.t'l' 

*

Fornecedor possui alguma pendência no Nível a.'c.arrtr"-ento indicado. verifique meis informações sobre pendências

nas funcionalidades de consulta'

Automática: a certidão foi obtida através de integração direta com o sistema emissor' Manual: a certidão foi inselida

manualmente Pelo fornecedor'

I - Credenciamento

II - Habititação Juridica

III - Regutaridade Fiscal e Trabalhista Federal (Possui Pendência)

Receita Federal e PGFN

FGTS

Trabalhista (http://www'tst'ius'br/certidao)

IV - Regularidade Fiscal Estadual'/Distrital e

Receita Estadual'/Distrital

Receita MuniciPal

V - Qualificação Técnica

VI - Qralificação Econômico-Financeira

tl/O5/2025 Automática

OL/t2/2024 Automática

tO/05/2025 Automática

2e/07/2022 (")

os/04/2o24 (*)

Validade:

Validade:

Validade:

Municipal
Validade:

Validade:

Validade: 3r/12/2024

1de 1

B*itido em: !4f Ll/2024 08239

CPF:010,Kil.wazNome:CAMILADECASSIASPITZER
Ass:
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Gertificado da Condição de
Microempreendedor lndividual

§mpresário(a)

Nome Civil
EVERTON DA SILVA ROSA

CPF

034.540.1 19-06

CNPJ
29,808,768/0001-78

Nome Empresarial
EVERTON DA SILVA ROSA 03454011906

GapitalSocial
10.000,00

Situação Cadastra! Vigente
ATIVA

Data de AbeÉura
2810212018

Data da Situagão Gadastral
28t0212018

Endereço Comercial

CEP

86310-000

Bairro
CENTRO

Logradouro
RUA FERNANDO RIBEIRO

Munícipio
NOVA FATIMA

Número
154

UF

PR

Situação Atual
Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Periodo
1o período

lnÍcio
2810212018 :',"

Atividades
\"/ Forma de Atuação

Estabelecimento fixo

Ocupação PrinciPal
Promotor(a) de êventos, independente

Atividade PrinciPal (CNAE)
g230-O/01 - Serviços de organização de feiras, congressos, exposições e festas

Ocupações Secundárias

Baleiro(a) independente

Chocolateiro(a) indePendente

Confeiteiro(a) independente

Salgadeiro(a) independente

Churrasqueiro(a) em domicílio independente

Comerciante independente de bebidas

Atividades. Secu ndárias (GNAE)

4721-1t04 - Comércio varejista de doces, balas, bombons e
semelhantes

1093-7/01 - Fabricação de produtos derivados do cacau e de

chocolates
1Og1-1t02- Fabricação de produtos de padaria e confeitaria com
predominância de pioduçãó prÓpria

5620-1IO4 - Fornecimento de alimentos preparados
preponderantemente para consumo domiciliar

5620-1t02- Serviços de alimentação para eventos e recepções - bufê



Comerciante independente de cestas de café
da manhã

Bolacheiro(a)/biscoiteiro(a) independente

Fabricante de balas, confeitos e frutas
cristalizadas indePendente

472g-6tgg - comércio varejista de produtos alimentÍ.cios em geral ou

óôõãciáÍiaoó em produtos alimenticios não especificados

?3:"j:Uffi1t""0,",""çuo de biscoitos e borachas Ü 0 Ü 0 4t
l}gg-7t02- Fabricação de frutas cristalizadas, balas e semelhantes

,/b
á-q \

v


